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Sessao de 11 janeiro de 19 89	 ACORDÃO N° 101,-.78.285

Recurso n.o - 49.625 - IRF - ANO DE 1983
Recorrente _ CONSTRUTIVA CAMACÃ LTDA.
Recorrida	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES).

IRF - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - ART. 89
DO DECRETO-LEI N9 2.065/83 - Em virtu
de da estreita relação de causa e e-
feito existente entre o lançamento
principal e o decorrente, não apre-
sentando o contribuinte questão no-
va quanto a este último, adota-se a
mesma solução do processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CONSTRUTIVA CAMACÃ LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade ;de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado2j-

Sala das Sessões (DF), em 11 de janeiro de 1989

UR , EL PE EIR A -1.4 Pr5	 - PRESIDENTE
#	 )

Jto É EDUARDO RANGEL DíALCKMIN - RELATOR

VISTO EM SES- AFc. CEL .,0‘FERRE,	CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
SÃO DE: 

2 3 FEV 198'	 DA NACIONAL
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL-
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, Ausente justificadamente o Conselhei-ro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA.
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RECORRENTEW CONSTRUTIVA CAMACA LTDA.

RELATÓRI O 

Cuida-se de lançamento de imposto de renda na fonte,

com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, decorrente de a-

ção fiscal em que se apurou diminuição dos resultados de pessoa ju

rídica, caracterizado por passivo fictício, concernentemente ao a-

no de 1983.

Ciente da exigência 13.01.87, a contribuinte , formu-

lou impugnação ao Auto de Infração, sustentando a improcedência do

lançamento principal, conforme petição protocolizada em 12.02.87.

Instada a se manifestar, a Fiscalização apenas se

reportou aos argumentos expendidos na defesa da manutenção da a-

ção fiscal do processo matriz.

As fls. 14/17 cópia de decisão de primeiro grau ati

nente ao imposto de renda da pessoa jurídica, assim ementada:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA-PESSOA JURÍDICA O
missão de receita caracterizada pela exi -ã-
tência de obrigações não comprovadas n5
passivo da empresa, bem como pela falta
de comprovação da origem dos recursos e
da efetiva entrega do numerário utilizado
para aumento de capital.
Lançamento PROCEDENTE."

Nos presentes autos, o decisum monocrático guarda

/4),
DMF - DF/19 C-C Secgraf 1600/75
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a seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA-PESSOA JURÍDICA.FON-
TE - Reflexo da ação fiscal procedida na
empresa em causa através do processo de
n9 10783.008493/86-12. LANÇAMENTO PROCEDEN
TE.

Nas razões de decidir, o Julgador sustentou seu pon

to de vista asseverando que tendo sido rejeitada a impugnação con

tra a autuação principal, igual medida se imporia quanto à refle-

xa.

Da decisão a empresa teve ciência em 19.11.87, in-

terpondo apelo a este Conselho em 21.12.87, aduzindo ser improce-

dente o lançamento principal e, conseq-dentemente, o tratado nes-

tes autos.

Informo, outrossim, que em 22.09.88 a egregia 5Q . Cã

mara, apreciando o Recurso n9 91.903 houve por bem manter a ação

fiscal, consoante o Acórdão n9 105-2851, assim ementado:

"PASSIVO  FICTÍCIO - Constitui passivo fic-
tiCio a diferença entre o saldo da conta
fornecedores no balanço, com as relações
de credores apresentadas pelo contribuin-
te à fiscalização. (Ac. 19 CC n9 	 103-04.
357/82)."

-É o relatório17.,	 /1.) 3
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda de prazo de

trinta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, moti-

vo pelo qual e de ser conhecido.

No merito, trata-se de processo decorrente, 	 ten-

do este Conselho, apreciando o processo principal, resolvido man

ter a r. decisão de primeiro grau, entendendo não proceder a 	 ir-

resignação da contribúinte.

Como cediço, há estreita relação de causa e e

feito entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há u-

ma única base fâtica a amparar ambas exigencias; Assim, examina-

dos os contornos fâticos em um dos processos, as conclusões ali

extraídas devem prevalecer, salvo se no processo decorrente o con

tribuinte apresenta elemento novo.

No caso, observa-se que a recorrente limitou-se a

se reportar a improcedência da autuação principal que teria 	 si-

do demonstrada no processo matriz. Outra, contudo, foi a 	 conclu

são deste Colegiado, que houve 29r bem manter a ação fiscal.

Frise-se, outrossim, que nos termos da iterativa

jurisprudencia desta Câmara e da colenda Câmara Superior Recursos

Fiscais, incide o imposto de randa na fonte, estabelecido pelo ar

tigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, quanto aos fatos geradores 	 o

corridos após a vigência do referido diploma legal, ainda que no

decorrer daquele mesmo ano (1983).

Dessa forma, impõe-se a manutenção da exigencia de

corrente, razão porque:voto pela negativa de provimento ao recur-

so

0- .SÉ EtUARDO RANGEL DE ALCKMIN - RELATOR
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